
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.471 - SC (2016/0203472-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MIGUEL ARCANGELO BROERING 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO KREMER  - SC015734 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CELETISTA. 
TRANSPOSIÇÃO PARA REGIME ESTATUTÁRIO. INCORPORAÇÃO DE 
HORAS EXTRAS. IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. ART. 54 
DA LEI 9.784/1999. SUPOSTA VIOLAÇÃO A DIREITO ADQUIRIDO, 
COISA JULGADA.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem consignou que, "com o 
advento do RJU, os servidores celetistas passaram a estatutários, alterado o liame 
que os unia à Administração" (fl. 232, e-STJ) e, "desse modo, a coisa julgada no 
âmbito da Justiça do Trabalho não tem o condão de irradiar seus efeitos aos 
autores após a superveniência do regime estatutário" (fl. 233, e-STJ).
2. No julgamento dos Embargos de Declaração o Tribunal a quo esclareceu 
ainda que "o direito ao pagamento dos 37,5% decorreu de sentença trabalhista em 
razão de incorporação de horas habituais quando o autor estava sob o regime da 
CLT, não se tratando, portanto, de revisão de ato administrativo". (fl. 345, e-STJ).
3. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que "inexiste direito 
adquirido a regime jurídico e que os efeitos da sentença trabalhista têm por limite 
temporal a data do advento da Lei 8.112/1990, com a transposição do regime 
celetista de trabalho para o estatutário." (AgRg no AREsp 709.895/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marqques, Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 
30/6/2015).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

Brasília, 15 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.471 - SC (2016/0203472-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MIGUEL ARCANGELO BROERING 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO KREMER  - SC015734 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para negar 

seguimento ao Recurso Especial (fls. 422-427, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.471 - SC (2016/0203472-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da matéria, o 

Tribunal de origem consignou que, "com o advento do RJU, os servidores celetistas passaram 

a estatutários, alterado o liame que os unia à Administração" (fl. 232, e-STJ) e, "desse modo, a 

coisa julgada no âmbito da Justiça do Trabalho não tem o condão de irradiar seus efeitos aos 

autores após a superveniência do regime estatutário" (fl. 233, e-STJ).

No julgamento dos Embargos de Declaração o Tribunal a quo esclareceu (fl. 

345, e-STJ):

No caso dos autos, o direito ao pagamento dos 37,5% decorreu de 
sentença trabalhista em razão de incorporação de horas habituais quando o autor 
estava sob o regime da CLT, não se tratando, portanto, de revisão de ato 
administrativo.

Assim, é inaplicável o art. 54 da Lei n. 9.784/99, o qual se destina 
à anulação de ato da própria administração, eivado de vício de legalidade ou por 
motivo de conveniência.

Nesses termos, é firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 

"inexiste direito adquirido a regime jurídico e que os efeitos da sentença trabalhista têm por 

limite temporal a data do advento da Lei 8.112/1990, com a transposição do regime celetista 

de trabalho para o estatutário." (AgRg no AREsp 709.895/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
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PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REDUÇÃO 
VENCIMENTAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEI N. 8.112/90. TRANSPOSIÇÃO 
DO REGIME CELETISTA PARA O ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DOS 
CONTRATOS DE TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO 
DE BENEFÍCIOS FRUÍDOS PELOS SERVIDORES SOB A ÉGIDE DA 
CLT. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

segundo o qual, com o advento da Lei n. 8.112/90, que operou a transposição do 
regime celetista para o estatutário, extinguiram-se os contratos de trabalho, não 
sendo possível a manutenção de benefícios fruídos pelos servidores sob a égide 
da Consolidação das Leis Trabalhistas, sendo, portanto, impróprio falar-se em 
redução vencimental.

(...)
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 574.816/PA, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 29/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO-OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. MANUTENÇÃO DE VANTAGEM INCORPORADA SOB A 
ÉGIDE DO REGIME CELETISTA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO À MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO. TERMO FINAL. DATA 
DA TRANSPOSIÇÃO DO REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. 
LEI 8.112/1990. RESP 1.235.228/SE, SUBMETIDO AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS.

(...)
2. É firme o entendimento das Turmas que compõem a Primeira 

Seção no sentido de que, a partir do momento em que houve a transposição do 
regime celetista para o regime estatutário com o advento da Lei 8.112/1990, a 
sentença trabalhista transitada em julgado que garantia o pagamento das horas 
extras sofre uma limitação temporal.

3. Apesar de os servidores estatutários estarem amparados pela 
garantia constitucional da irredutibilidade dos vencimentos, prevista no art. 37, 
XV, da Constituição Federal, não possuem eles direito adquirido à imutabilidade 
do regime jurídico que disciplina seus vencimentos e tampouco à manutenção das 
parcelas que os compõem.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 580.540/PA, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 
487/STJ. RESP REPETITIVO 1.189.619/PE. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. IPC DE MARÇO DE 1990. 84,32%. SENTENÇA 
TRABALHISTA. ADVENTO DA LEI 8.112/1990. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA À COISA JULGADA, AO DIREITO ADQUIRIDO OU AO 
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PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE 
REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.

(...)
2. "É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que 

inexiste direito adquirido a regime jurídico e que os efeitos da sentença trabalhista 
têm por limite temporal a data do advento da Lei 8.112/1990, com a transposição 
do regime celetista de trabalho para o estatutário." (AgRg no AREsp 709.895/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 23/06/2015, DJe 30/06/2015) 

(...)
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1493003/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
14/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. IPC DE MARÇO 
DE 1990. SENTENÇA TRABALHISTA. ADVENTO DA LEI N. 8.112/1990. 
LIMITE TEMPORAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA, 
AO DIREITO ADQUIRIDO OU AO PRINCÍPIO DA 
IRREDUTIBILIDADE. REAJUSTE INDEVIDO. PRECEDENTES.

(...)
2. É pacífico, nesta Corte, o entendimento segundo o qual não há 

falar em ofensa à coisa julgada, ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito ou ao 
princípio da irredutibilidade quando da postulação do pagamento do IPC de março 
de 1990 referente a período distinto daquele concedido pela Justiça do Trabalho, 
pois, a partir da vigência da Lei n. 8.112/1990, não existe direito dos servidores 
públicos ao reajuste de 84,32%, em razão da alteração do vínculo jurídico havido 
entre o servidor e a Administração Pública. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1171802/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 04/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ART. 40 DA LEI 8.112/90 E ART. 54 DA LEI 9.784/99. 
HORA EXTRA.  INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO. MANUTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ A EXTINÇÃO DO VÍNCULO CELETISTA.

(...)
2. A modificação do regime jurídico de celetista para estatutário 

implica extinção do contrato de trabalho, não sendo possível manter o pagamento 
de benefícios trabalhistas conquistados em ação judicial se as regras de transição 
os  excluírem em razão de não mais vigorar a relação jurídica sobre a qual a 
condenação foi instituída. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 662.560/PA, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
Documento: 1565498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 29/04/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CELETISTA. 
TRANSPOSIÇÃO PARA REGIME ESTATUTÁRIO. INCORPORAÇÃO DE 
HORAS EXTRAS. IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. ART. 54 
DA LEI 9.784/99. SUPOSTA VIOLAÇÃO A DIREITO ADQUIRIDO, 
COISA JULGADA.

1. O entendimento do acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que é descabida a tese de violação à coisa 
julgada e ao direito adquirido, pois o autor busca a percepção de verba sob a 
égide do regime estatutário. Tal verba, entretanto, foi deferida pela Justiça 
Trabalhista enquanto vigente a relação de trabalho, pois os efeitos da sentença 
trabalhista têm por limite temporal a data do advento da Lei 8.112/90, com a 
transposição do regime celetista de trabalho para o estatutário.

(...)
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 64.741/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)

RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. HORA EXTRA. INCORPORAÇÃO 
AO SALÁRIO. RECURSO DESPROVIDO NESSE PONTO. 
MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A EXTINÇÃO DO VÍNCULO 
CELETISTA.

(...)
3. A modificação do regime jurídico de celetista para estatutário 

implica extinção do contrato de trabalho, não sendo possível manter o pagamento 
de benefícios trabalhistas conquistados em ação judicial se as regras de transição 
os  excluírem em razão de não mais vigorar a relação jurídica sobre a qual a 
condenação foi instituída.

4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 620.248/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 09/11/2009)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0203472-2 AREsp 961.471 / SC

Número Origem: 50223346820134047200

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIGUEL ARCANGELO BROERING 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO KREMER  - SC015734 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIGUEL ARCANGELO BROERING 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO KREMER  - SC015734 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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